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QUEIMADA HISTÓRICA ACELERA DEBATE
PARA CRIAR O ESTATUTO DO PANTANAL
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As aulas da rede estadual de ensino em Mato Grosso devem ser retomadas a partir de novembro. 
O assunto está sendo debatido pela Secretaria de Estado de Educação (Seduc) junto com diretores 
de escolas públicas, mas ainda divide opiniões. Temendo uma onda de contágios entre professores, 
o sindicato da categoria fala em uma ‘greve pela vida’ caso a proposta seja confirmada. Já espe-
cialistas ouvidos em evento realizado pelo Ministério Público apontam que é possível retomar as 
aulas presenciais antes da vacina contra o coronavírus, com todos os cuidados

Estado quer retomar aulas
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A Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) vai criar um planejamento estratégico para garantir a preservação do Pantanal mato-
-grossense e mudar a legislação, na tentativa de evitar queimadas como as que ocorrem neste ano e já consumiram cerca de 20% do bioma. A 
ação deve unir membros do governo estadual, do Tribunal de Contas e da Câmara dos Deputados. Ao mesmo tempo, uma comissão especial do 
Senado definiu na quarta (23) que a criação do Estatuto do Pantanal é prioridade

Christiano Antonucci/Secom-MT

O governador Mauro Mendes (DEM) anun-
ciou na terça-feira (22) que os salários dos 
servidores voltarão a ser pagos dentro do mês 
trabalhado. A medida já vale para este mês de 
setembro, cujo pagamento será feito na quar-
ta (30). Mauro destacou que isso só foi possí-
vel devido às ‘medidas amargas’ adotadas no 
começo do mandato Pág. 3

‘Salários serão 
pagos dentro do 
mês trabalhado’

Cresce procura por
profissionais de TI
A crise sanitária deste ano, causada pelo corona-

vírus, não só intensificou o cenário do mercado de 
trabalho como também mudou as projeções. As mu-
danças ocasionadas pela denominada 4ª Revolução 
Industrial era aguardada para os próximos dez anos, 
mas foi antecipada e tem exigido uma maior espe-
cialização de profissionais em algumas áreas, crian-
do novas ocupações, principalmente no mercado de 
tecnologia da informação Pág. 7

Pantaneiro vai ajudar na ‘Lei'
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Comissão Externa de acompanhamento das queimadas nos biomas brasileiros, coordenada 
pela deputada Rosa Neide (PT/MT), pretende construir uma legislação própria para o Panta-
nal, com o objetivo de estimular a produção sustentável e rever a política de manejo do fogo. 
Para isso, o grupo vai ouvir cientistas e moradores do Pantanal em uma série de audiências 
públicas. “Cada grupo será ouvido em uma audiência”, garante a deputada

Reforço chega ao Pantanal de MT
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Equipe formada por 48 militares da Força Nacional de Segurança Pública desembarcam em 
Mato Grosso na quinta-feira (24), para contribuir nas atividades de combate aos incêndios 
florestais na região do Pantanal. Com eles, também foram enviados viaturas e um helicóp-
tero que irão se juntar à equipe do Corpo de Bombeiros que atua ainda no Vale do Araguaia, 
Chapada dos Guimarães e Amazônia. A Operação Pantanal II conta com 2.500 profissionais 
envolvidos

Seduc-MT



OPINIÃO

Otimismo sem relaxamento

EDITORIAL

A aparente vitória sobre o coro-
navírus, com o ritmo de contágios 
‘sob controle’, tem causado uma 
grande onda de animação e oti-
mismo nos empresários de todos os 
segmentos. Não se trata da recupe-
ração propriamente dita, mas sim de 
uma perspectiva de que as coisas vão 
melhorar em um futuro próximo. O 
Índice de Confiança das Indústrias, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getúlio Var-
gas (Ibre-FGV), registrou alta recor-
de na primeira metade deste mês, 
com 7,2 pontos de crescimento em 
relação a agosto, alcançando 105,9 
pontos. Se confirmado ao fim do mês, 
terá o melhor índice desde janeiro de 
2013, quando alcançou 106,7 pontos.

Aqui em Mato Grosso a situação 
não é muito diferente. O fogo e o 
vírus não conseguiram conter a pu-
jança econômica e o resultado foi um 
crescimento de 18,7% no Índice de 
Confiança do Empresário do Comér-
cio (Icec), apurado pela Fecomércio, 
em apenas um mês. Com esse salto, 
os empresários finalmente deixa-
ram o espectro das ‘perspectivas ne-
gativas’ para o lado do ‘otimismo’. 
Com 111 pontos, ainda não estamos 
tão perto dos níveis pré-pandemia, 
quando o Icec marcava 133,8 pontos. 
Ainda assim, mostra que há espe-
rança de dias melhores.

Para todo esse otimismo se con-
cretizar, é preciso uma série de ações 

reais. O vírus continua sendo uma 
ameaça em todo o mundo, e a Europa 
está aí para servir de exemplo. Após 
registrar várias semanas seguidas 
de queda no índice de contágio e de 
mortes, os números da pandemia no 
Velho Continente voltaram a subir 
assustadoramente e hoje já superam 
a pior fase da chamada ‘primeira 
onda’. O temor de um retorno das 
políticas de lockdown já se espalhou 
pelo mercado e as principais bolsas 
ao redor do mundo abriram o dia de 
ontem operando em queda. Não são 
temores infundados: alguns países, 
como a Espanha, já estão retomando 
restrições à movimentação de pes-
soas, na tentativa de frear o avanço 
do vírus. 

Por aqui, estamos sempre um 
passo atrás. Por isso, é importante 
olhar o que está acontecendo do ou-
tro lado do Atlântico e tirar nossas 
lições. Podemos nos preparar melhor 
para enfrentar uma possível segun-
da onda sem tantos traumas. Não só 
podemos como precisamos. Presa às 
cordas, nossa economia não aguenta 
um novo round dessa dura batalha. 
Na analogia do futebol: ‘time que 
relaxa toma gol’.

Com seis meses de experiência vi-
vendo na pandemia, já sabemos de 
cor e salteado tudo o que precisamos 
fazer para evitar o caos. Façamos 
então, enquanto é tempo. É uma ta-
refa que se impõe a todos os nós.
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A democracia antiga, mais precisa-
mente a ateniense, tinha como símbolo 
os cidadãos reunidos na ágora, onde se 
discutiam as questões da cidade, seus 
problemas e os interesses e as situações 
conflituosas da sociedade. Hoje, em quais-
quer lugares do mundo, é humanamente 
impossível a reunião de todos em praça 
pública, ainda que haja um turbilhão de 
necessidades e de aflições infinitamente 
maiores que as da Grécia pretérita, e há, 
sem dúvida, pois são variados os de-
sejos, múltiplas as arrebentações e um 
mundão de desigualdade. Quadro que 
carece ser discutido, e, por meio deste, 
encontrar as soluções necessárias, afinal 
não é outro o papel da política – gestão 
dos desejos conflituosos, ou mediadora 
entre os desejantes em conflitos. Urge, 
portanto, a transformação de cada rede 
social em uma ágora, até por conta da 
sua condição de atrair remotamente mais 
e mais pessoas, mesmo em um ambiente 
de distanciamento físico-social. Condição, 
estranhamente, sendo usada para outras 
coisas, e não, necessariamente, para o 
debate, para as discussões. 

Discussões e debates tão importantes, 
e por que não dizer imprescindíveis na 
vida em democracia, cuja existência de-
pende da participação de todos, os quais 
devem ter iguais direitos, a despeito das 
diferenças que existem entre eles. Igual-
dade no espaço público, contudo, sempre 
desrespeitada, agredida. Ainda assim, 
contraditoriamente, se dizem: “todos são 
iguais perante a lei”. Esta frase, diante do 
cenário vivido, secular, soa aos ouvidos 
como sarcástico, anedota. Isso porque 
apenas alguns poucos, mas bem poucos 
mesmos veem-se beneficiados pela lei, 
enquanto aos demais, o rigor dela, e sem 
chance alguma de reclamarem, pois são 
invisíveis aos olhos dos outros, também 
pelos das autoridades, ao contrário da-
queles primeiros, vez ou outra, bajulados, 
ainda que tenham cometidos ilícitos, cri-
mes ou a chamada infração, praticada por 
menores, afinal, a medida socioeducativa 
privada de liberdade e todas as situações 
de risco e vulnerabilidade que demandam 
abrigo, são apropriadas apenas para os 
adolescentes pobres, os quais, diferen-
temente dos menores ricos, tem suas 
internações justificadas, até em razão da 
gravidade da prática de ato infracionais – 

desde furtos, assaltos, 
crimes sexuais, aten-
tado ao pudor, estupro 
até o de tirar a vida 
de alguém. Pois tal 
decisão está, e estará 
sempre juridicamente 
fundamentada, vali-
dada e legitima, ainda 
que faltem provas de autoria, “uma vez 
que as razões consignadas no decisum 
vergastado nunca são frágeis”. 

Entende-se o porquê não consta o 
nome de um único menor abastado, em-
bora infrator, na lista de internação tanto 
do Lar do Adolescente como na do Lar 
Menina Moça. Será por que esses espa-
ços de reclusão são úmidos, sombrios, 
barulhentos, que ironicamente recebem 
a denominação de Centro Socioeducati-
vo Pomeri? Ou, quem sabe, por estarem 
longe de ser um paraíso de concreto, 
sem que sejam ladeados por flores e ilu-
minados pelo arco-íris permanente? Ou, 
talvez, por ser um mundo mofado, áspero, 
com um forte gosto de amargo e cheiro de 
coisas desacompanhadas de esperança? 
Ou, na verdade, por que a Justiça, ao 
invés de ter o rosto vedado, tem os olhos 
bem abertos para acobertar o que jamais 
deveria ser acobertado? 

Perguntas que se multiplicam quando 
se veem com a lupa nas listagens dos 
presídios comuns, com mais de 40% de 
seus integrantes que, sequer, foram jul-
gados. Entre eles, nenhum de origem de 
família de magnatas. Ainda que existam 
criminosos também cheios da grana. Mas 
estes têm o dinheiro como salvo-conduto. 
A lupa, então, se volta para o que é justiça. 
Justiça que não se restringe apenas aos 
limites do Judiciário. Sua jurisdição é mui-
to mais abrangente. Extrapola os limites 
da régua que dirime quem está ou não 
certo, e alcança todos os quadrantes do 
Estado, cujos braços estão estendidos ao 
econômico, ao social e ao político. Então 
se percebe a grandiosidade da política, 
sem ser a partidária ou a abraçada pelo 
torcedor, pois é ela, a politica, que gesta, 
e, ao mesmo tempo, faz a gestão dos 
negócios públicos, dos desejos em con-
flitos. Certamente seja este a discussão 
primeira que se deve ter nas ágoras das 
redes sociais. É isto. 

LOUREMBERGUE ALVES é professor 
universitário e analista político. 

Ágora Moderna

Luana Soutos (*)
 
Se a falta de visibilidade atrapalhou o 

pouso do presidente em Mato Grosso, na 
semana passada, deve ter sido um pro-
testo com relação à falta de visibilidade 
à qual o chefe de Estado nos submete. 
A natureza revoltou-se contra os crimes 
que nos remetem a essa névoa densa e 
impura – é o que nós deveríamos estar 
fazendo também. Falta ar, falta visibilida-
de, falta honestidade e vergonha a esse 
governo. Também faltam palavras para 
expressar o horror diante de tanto ab-
surdo que se vê e se ouve de Bolsonaro 
e sua turma.  

Não há nada mais atrasado do que 
negar a realidade. Se você tem problemas 
a resolver, fingir que eles não existem vai 
te render de volta o dobro de problemas, 
no mínimo. Na política observamos di-
vergências com relação ao trato desses 
problemas – se a solução seria observar 
as causas, as raízes, para resolvê-los de 
vez, ou reprimir os efeitos para retardar 
o caos. Mas a negação dos problemas 
é uma preocupante novidade no Brasil. 

Nós sabemos que o presidente não é 
muito fã de verdades, foge de situações 
que possam fazê-lo cair em contradição 
– como debates públicos –, muito embora 
repita como um gravador o bordão “sabe-
reis a verdade e a verdade vos libertará”. 
Bem, tem quem acredite em qualquer 
coisa, mas quem observa com o mínimo 
de discernimento sabe que a Terra não 
é plana, que a Covid-19 não é uma gri-
pezinha, e que o Pantanal e a Amazônia 
estão pegando fogo, sim.  

Quando se nega a realidade, a boiada 
passa por cima, pisoteando e cravando de 
poeira qualquer resquício de dignidade 
de uma população inteira. Quando se 
nega a realidade, a granada explode no 
bolso, nos pés, nas mãos de quem finge 
não ver. Quando se nega a realidade, a 
informalidade dissolve o que há de con-
creto, de real, em piadinhas e chacotas 
nada engraçadas.  

Dito isso, resta uma pergunta: o que foi 
o discurso de Bolsonaro na Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU)? Há palavras que possam des-

crever aquele horror? 
Alguém drogou o pre-
sidente para provocar 
alucinações? 

Falar em “comba-
te à pandemia”, num 
país que enterrou 140 
mil mortos e o pró-
prio ministro da Saúde 
admitiu ter utilizado 
menos da metade dos recursos dispo-
níveis deve ser alucinação. Dizer que 
nossos biomas não estão queimando, 
ou que fez qualquer movimento para 
“combater” queimadas provocadas por 
indígenas deve ser alucinação. Inclusi-
ve, até onde se sabe, o governo cortou 
recursos destinados a esse fim. Afirmar 
preocupação com o “emprego” quando 
declara publicamente que a legislação 
trabalhista deve beirar a informalidade 
deve ser alucinação. Se não é alucinação, 
só pode ser mau-caratismo.  

A lealdade declarada de Bolsonaro ao 
Agronegócio e aos milionários é conheci-
da. Essa é a opção política do presidente, 
a mesma de tantos outros que passaram 
por ali antes dele. Sabemos que, para 
continuar no poder, boa parte deles se-
leciona palavras para tentar “turvar” esse 
compromisso com a classe dominante. 
Mas mentiras descaradas não podem ser 
consideradas aceitáveis. 

O Agronegócio brasileiro está em alta, 
se vangloriou o presidente no mesmo 
discurso. No entanto, parte da população 
não consegue comer arroz e feijão. O 
Agronegócio está alimentando quem? O 
Agronegócio está enriquecendo quem? 
Ignorar a nossa realidade é muito mais do 
que um lapso, é uma declaração política.

Apesar da falta de visibilidade, está 
evidente que os únicos combates que 
Bolsonaro topou fazer nesses dois anos 
de governo foram com relação às investi-
gações à sua família e aos direitos sociais 
e trabalhistas da população.   

As mentiras que Bolsonaro conta até 
podem atrapalhar a visibilidade, mas o 
que ele faz é real, nos atinge, e nós, sim, 
devemos combater.

LUANA SOUTOS é jornalista e socióloga.

Falta visibilidade
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Estima-se que o agro brasileiro de-
manda R$ 600 bilhões de crédito a cada 
safra. O Plano Safra, crédito subsidiado 
ofertado pelo governo federal por meio do 
Banco do Brasil, supre aproximadamente 
R$ 200 bilhões. Os outros dois terços são 
financiados com recursos dos próprios 
fazendeiros e pelo mercado nas mais 
diversas modalidades. A novidade das 
últimas safras tem sido o interesse das 
fintechs, empresas de alta tecnologia de 
serviços financeiros, em financiar a ativi-
dade agropecuária. Até aqui, esse nicho é 
quase exclusividade das grandes tradings 
de commodities agrícolas, bancos espe-
cializados e algumas gestoras de fundos 
internacionais. 

O interesse surgiu diante da enorme 
demanda, a aptidão da indústria do agro 
pelo uso de tecnologias modernas em 
seus processos produtivos, perspectivas 
de boa lucratividade, aliados à alta liqui-
dez de dinheiro no mercado de capitais 
nacional e internacional.

As startups entraram há muito tempo 
no mundo agro. Oferecem tecnologia de 
última geração para praticamente todas as 
etapas da longa cadeia produtiva do agro 
brasileiro. O crédito agrícola era a última 
fronteira a ser explorada. Levantamento 
divulgado pelo jornal Valor Econômico 
demonstra que existem no Brasil 1.125 
empresas de tecnologia fornecendo 
serviços ao setor agropecuário. Dessas, 
196 atuam antes da fazenda, 397 em 
atividades dentro da fazenda e 532 em 
atividades pós-produção. O portfólio de 
serviços é amplo: 53% tecnologias agro-
pecuárias diversas, 22% novas tendências 
alimentares, 11% gestão agropecuária, 
8% marketplace de vendas, 4% drones e 
apenas 2% serviços financeiros.

As chamadas agrofintechs nascem com 
um olho no campo e outro nas finanças. 
Apresentam potencial para aproximar o 
mercado de capitais do agronegócio, utili-
zando a expertise já desenvolvida no forne-
cimento de serviços financeiros mais ágeis 
e mais baratos para empresas e clientes 
dos bancos tradicionais. Promoveram uma 
verdadeira revolução no mercado finan-
ceiro brasileiro. Devem também ampliar 
as fontes privadas de financiamento dos 
negócios agropecuários, abrindo a possi-
bilidade até mesmo de redução do atual 
patamar de juros do segmento. 

As maiores fintechs e os grandes 
bancos privados do Brasil juntam-se 

e já anunciaram a 
criação de empresas 
totalmente voltadas 
à oferta de crédito 
ao produtor rural. O 
cenár io tornou-se 
mais favorável com 
a entrada em vigor 
da nova “Lei do Agro” 
que permitiu, entre 
outras coisas, a emissão de Certificados 
de Recebíveis do Agronegócio – CRA em 
dólar. Com a redução dos juros, esses 
certificados tornaram-se mais populares 
entre os fazendeiros. Os agentes finan-
ceiros notaram também maior adesão 
dos produtores às ferramentas digitais 
durante a pandemia, criando o ambien-
te de negócios propício para empresas 
que têm como grande trunfo a redução 
de garantias e burocracias para fornecer 
crédito. Outra grande inovação prome-
tida pelas agrofintechs será a parceria 
intensiva com as revendas de insumos 
(defensivos, fertilizantes, sementes) e 
cooperativas que atuarão como uma 
espécie de “correspondentes bancários 
locais” na captação, seleção de clientes 
e auxílio na análise de risco a partir do 
histórico de crédito de sua clientela. Essa 
parceria pode acelerar a aprovação do 
financiamento e emissão eletrônica da 
Cédula de Produtor Rural – CPR que será 
liquidada pelo tomador na venda do seu 
produto. Esperam reduzir ao máximo as 
operações casadas de entrega anteci-
pada de grãos para compra de insumos. 
A vasta rede de revendas de insumos 
e cooperativas agrícolas, por sua vez, 
colocará à disposição as ferramentas 
tecnológicas que já usam para monitorar 
plantio, desenvolvimento e colheita da 
produção por imagens de satélite. 

Analistas especializados em agronegó-
cio olham com expectativa otimista a che-
gada das fintechs ao segmento agrope-
cuário. Contam que elas vão proporcionar 
exposição positiva do setor, aproximá-lo 
do mercado de capitais, exigir melhorias 
na gestão dos negócios e, principalmente, 
aumentar a concorrência na oferta de cré-
dito ao setor que mais tem avançado em 
produtividade e inovações tecnológicas 
nas últimas décadas. 

VIVALDO LOPES, economista formado 
pela UFMT, onde lecionou na Faculdade 
de Economia. É pós-graduado em MBA 
Gestão Financeira Empresarial-FIA/USP 
(vivaldo@uol.com.br)

Revolução financeira no agro
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Retorno deve acontecer de forma gradual, começando pelos estudantes 
do ensino médio; Sintep é contra e fala em ‘greve pela vida’

Gabriel Soares

As aulas da rede estadu-
al de ensino em Mato Grosso 
devem ser retomadas a partir 
de novembro. O assunto está 
sendo debatido pela Secretaria 
de Estado de Educação (Seduc) 
junto com diretores de escolas 
públicas desde quarta-feira 
(23). Uma nova reunião está 
agendada para segunda-feira 
(28), quando serão debatidos 
novos detalhes. 

A possibilidade de retor-
no às aulas foi revelada pela 
secretária de Educação, Ma-
rioneide Kliemaschewsk, em 
uma videoconferência e pos-
teriormente confirmada em 
entrevista à Rádio Capital FM, 
de Cuiabá. Contudo, ela não 
estipulou uma data para o re-
torno às salas de aula. 

Caso aconteça, a volta das 
aulas presenciais deverá ser 
feita gradualmente e come-
çará com os alunos do ter-
ceiro ano do ensino médio. O 
grupo é considerado prioritá-

rio pelos gestores da Educa-
ção, já que eles devem prestar 
o Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), marcado para 
os dias 17 e 24 de janeiro de 
2021, e, além disso, até pela 
idade, são estudantes mais 
capazes de seguir as orienta-
ções.   

A Seduc tem trabalhado em 
um protocolo de segurança 
para garantir que o retorno 
das aulas presenciais não de-
sencadeie uma onda de contá-
gios por coronavírus. Por isso, 
as salas de aula deverão ter 
número reduzido de alunos, 
em torno de 15. Também de-
verá ser obrigatório o uso de 
máscaras e a disponibilização 
de álcool 70% para higieniza-
ção dos alunos, conforme re-
comenda a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS).

A proposta de retorno das 
aulas já é de conhecimento do 
Sindicato dos Trabalhadores 
da Educação Pública de Mato 
Grosso (Sintep-MT), que se 
declarou contrário. O presi-

A PARTIR DE NOVEMBRO

Seduc deve liberar volta às aulas
dente do Sintep, Valdeir Pe-
reira, afirmou que a catego-
ria só concorda com o retorno 
das aulas presenciais quando 
a pandemia estiver sob con-
trole, sem contágio comuni-
tário.

“Certamente, a pandemia 
não está controlada e nem 
está havendo as medidas nas 
escolas. Somos favoráveis 
quando as autoridades sanitá-
rias garantirem a segurança e 
as medidas de adequação das 
unidades escolares (estrutural 
e pessoal)”, disse, revelando 
a possibilidade de a catego-
ria deflagrar uma “greve pela 
vida” caso os professores se-
jam convocados.

Por meio de sua assesso-
ria, a Seduc informou que está 
fazendo uma pesquisa com os 
pais para saber a opinião so-
bre o retorno das aulas pre-
senciais e ainda não tem data 
definida. A Seduc também in-
formou que a volta só aconte-
cerá com aval das autoridades 
de saúde.

Mayke Toscano/Secom-MT

Seduc estuda liberar volta gradual às salas de aula, começando 
pelo 3º ano do ensino médio

Da Redação

O salário do funcionalismo 
público do governo do Esta-
do voltará a ser pago no últi-
mo dia do mês trabalhado. O 
anúncio foi feito pelo gover-
nador Mauro Mendes (DEM) 
na terça-feira (22). Para ele, 
isso é um sinal de que as me-
didas de contenção de gastos 
tomadas no início da gestão 
estão dando resultado.

A dificuldade da gestão 
estadual em pagar o funcio-
nalismo começou em mea-

dos de 2016, no mandato de 
Pedro Taques (Cidadania), 
que começou a fazer um es-
calonamento dos salários em 
setembro daquele ano devido 
à grave crise econômica que 
o país enfrentava. Já em no-
vembro de 2016, o governo al-
terou o calendário e começou 
a pagar no dia 10 subsequente.

“É com muita satisfação 
que anuncio para todos os 
servidores do Estado de Mato 
Grosso que os salários vol-
tam a ser pagos dentro do mês 
trabalhado. Isso significa que 

EQUILÍBRIO FISCAL

Estado volta a pagar salários no mês trabalhado
voltamos a pagar no último 
dia útil de cada mês e, agora 
em setembro, os salários serão 
efetivados no dia 30”, afirmou 
Mendes, durante assinatura 
de convênios com várias pre-
feituras.

O governador lembrou 
que quando assumiu a ges-
tão conseguiu pagar os salá-
rios de dezembro para todos 
os servidores somente no dia 
30 de janeiro de 2019. Mas, 
com medidas de ajuste fiscal e 
após um novo escalonamento 
na folha, o governo voltou a 

pagar no dia 10. Nos últimos 
meses, a gestão já tem conse-
guido honrar o pagamento no 
dia 5.

“Isso é mais um sinal da 
recuperação do estado de Mato 
Grosso, é mais um sinal claro 
que todas as medidas corre-
tas que tomamos já produzem 
efeitos. Nós temos hoje cen-
tenas de obras públicas sendo 
tocadas”, disse, acrescentan-
do que as obras tocadas pelo 
governo estadual têm gerado 
mais de 10 mil empregos di-
retos.

Ele ainda destacou que o 
governo de Mato Grosso volta, 
a partir deste ano e com mais 
força em 2021, a ser um pro-
motor do desenvolvimento. 
Durante a assinatura dos con-
vênios, ele garantiu que não vai 
faltar dinheiro para pagamento 
das obras após a medição.

“Pode ficar tranquilo, meus 
amigos, vai ter o dinheiro. 
Pode trabalhar sossegado para 
pagar no dia que a sua me-
dição entrar. Dessa forma a 
gente resgata a credibilidade 
do serviço público”, garantiu.

Da redação

A Assembleia Legis-
lativa de Mato Grosso 
(ALMT) vai realizar, 
na última quarta-fei-
ra (30), uma audiên-
cia pública virtual para 
debater o programa 
BID Pantanal, criado 
em 1995 e engavetado 
em 2003. A audiência 
foi proposta pelo de-
putado Wilson Santos 
(PSDB) e vai debater a 
possibilidade de recu-
perar recursos na or-
dem de 400 milhões 
de dólares, cerca de R$ 
2,2 bilhões na cotação 
atual.

“Nós tínhamos, a 
fundo perdido, mais 
de 175 milhões de dó-
lares para saneamento 
básico dos municípios 
pantaneiros e para a 
capital, para educação 
ambiental e prevenção 
ao fogo no Pantanal. 
Tudo estava previsto 
no programa BID Pan-
tanal”, diz o deputado.

O BID Pantanal foi 
um programa com fi-
nanciamento de US$ 
400 milhões pelo Ban-
co Interamericano 
de Desenvolvimento 
(BID), governo japo-
nês, governo federal 
e dos estados, com o 
objetivo de elaborar 
ações nas mais diver-
sas áreas, como águas, 

solos, agrotóxicos, 
conservação da fauna, 
saneamento, econo-
mia, estradas, parques 
e reservas.

O programa foi cria-
do em 1995, durante o 
governo de Dante Mar-
tins de Oliveira, e foi 
amplamente debati-
do com a sociedade de 
1996 até 2001, quando 
foi interrompido por 
suspeitas no processo 
licitatório. Em 2003, o 
programa foi cortado 
pelo governo federal.

“Precisamos resga-
tar o BID Pantanal para 
apoiar esses municí-
pios pantaneiros, que 
apesar de serem histo-
ricamente importantes 
e com uma população 
relevante possuem 
Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) 
muito baixo e estão 
limitados economica-
mente por estarem em 
uma área de proteção 
com restrições am-
bientais, o que impe-
de o desenvolvimento 
econômico”, disse.

“Estou propondo 
uma discussão mais 
profunda sobre o tema. 
A ideia é discutir um 
novo programa. Quem 
sabe possamos recu-
perar um pedaço do 
BID Pantanal e salvar 
esses recursos”, des-
tacou o parlamentar.

BID PANTANAL 

Deputado quer retomar 
programa de R$ 2,2 bi

Da redação

O retorno das au-
las somente após vaci-
na não é consenso en-
tre pesquisadores. Em 
evento realizado pelos 
Ministérios Públicos de 
todos os estados e da 
União, o epidemiologista 
e ex-secretário Nacional 
de Vigilância em Saúde 
do Ministério da Saúde 
Wanderson de Oliveira e 
o médico e pesquisador 
Fábio Jung se manifes-
taram contrários a essa 
hipótese.

Durante o evento, 
que aconteceu na ter-

ça-feira (22), eles apre-
sentaram os resultados 
da pesquisa “Covid-19 
e reabertura das esco-
las”, que avaliou exem-
plos de outros países, 
além da suscetibilida-
de, transmissibilidade 
e gravidade da covid-19 
em menores de 18 anos.

Com base nos estu-
dos, Wanderson e Fá-
bio argumentam que o 
retorno às salas de aula 
deve acontecer de for-
ma gradual, opcional e 
responsável. Eles expli-
cam que muitos países 
colocaram a educação 
como serviço essencial 

Estudo recomenda retorno opcional
e prioritário, instituin-
do um protocolo rela-
tivamente simples que 
inclui distanciamento 
social, uso obrigatório 
de máscara, disponi-
bilização de estruturas 
com água e sabão, além 
do álcool em gel.

Wanderson de Oli-
veira e Fábio Jung de-
fenderam algumas 
premissas para essa re-
tomada: liberar o retor-
no dos setores público 
e privado ao mesmo 
tempo; dar aos pais a 
decisão final sobre seus 
filhos; estipular que as 
pessoas portadoras de 

fatores de risco fiquem 
fora do retorno; e exigir 
que as escolas ofereçam 
estruturas de higiene 
adequadas, acessíveis e 
em abundância. 

Para os pesquisado-
res, é preciso considerar 
também as consequên-
cias sociais e emocio-
nais provocadas pelo 
fechamento das esco-
las, que são o desenvol-
vimento de transtorno 
de estresse e a piora do 
estado de crianças com 
algum problema psi-
quiátrico.

(Com informações da 
assessoria)

Gabriel Soares

O diretório estadu-
al do PSDB ingressou 
com uma representa-
ção contra o senador 
interino Carlos Fáva-
ro (PSD). Em petição 
ao Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE-MT), os 
tucanos acusam Fáva-
ro de fazer propaganda 
eleitoral antecipada nas 
redes sociais, por meio 
de impulsionamento 
massivo de publicações. 
É o terceiro partido que 
acionada Fávaro por 
propaganda extempo-
rânea.

Segundo o partido, 
Fávaro patrocinou o im-
pulsionamento de 87 
publicações nas redes 
sociais em apenas um 
dia, com conteúdo que 

os tucanos entenderam 
ser conteúdo eleitoral 
“transvestido de divul-
gação de atos parlamen-
tares”. Nas postagens, o 
senador interino fala das 
liberações de verbas para 
obras em Mato Grosso.

O PSDB aponta ainda 
que o senador interino 
tem investido “exagera-
do volume de recursos” 
em divulgação. Para isso, 
apresentou dados da pá-
gina de transparência 
do Senado, que apon-
tam um gasto total de R$ 
68.278,52 na ‘divulgação 
da atividade parlamen-
tar’. 

O partido faz a com-
paração com os senado-
res Jayme Campos (DEM) 
e Wellington Fagundes 
(PL), que estão no man-
dato desde o começo do 

PROPAGANDA ANTECIPADA 

PSDB vai à Justiça contra Fávaro
ano e gastaram R$ 7 mil 
e R$ 9,5 mil, respectiva-
mente. Já Fávaro, assu-
miu a cadeira no Senado 
em 17 de abril deste ano.

“Oportuno destacar 
que o Representado Car-
los Fávaro somente foi 
diplomado em abril de 
2020. Portanto deve se 
sopesar que, além de ha-
ver maior gasto, ele ocor-
reu em período de tempo 
menor o que potenciali-
za ainda mais o ilícito”, 
alega o partido, apon-
tando ainda que alguns 
dos conteúdos foram nos 
dias 8 e 9 de setembro, 
época de pré-campanha.

Diante disso, o PSDB 
pede a remoção ime-
diata das propagandas 
eleitorais da página de 
Carlos Fávaro, além da 
proibição de patrocinar 

novas postagens até o 
dia 26 de setembro, fim 
do período de pré-cam-
panha. O partido quer 
ainda que Fávaro seja 
condenado por propa-
ganda extemporânea e 
pague multa de, no mí-
nimo, R$ 5 mil.

O processo foi distri-
buído ao juiz Sebastião 
Monteiro. Contudo, já 
havia outra representa-
ção contra Fávaro pelo 
mesmo tema, feita pelo 
PDT. Por isso, o caso seja 
julgado pelo mesmo ma-
gistrado que realizou o 
julgamento anterior, o 
desembargador Sebas-
tião Barbosa Farias. 

Fávaro também é alvo 
de uma representação 
feita pelo PSL, que ques-
tiona o uso de disparos 
em massa via WhatsApp.
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Comissão vai rever a legislação e criar planejamento estratégico para 
garantir a preservação do bioma e evitar queimadas como a deste ano

Da redação

A Assembleia Legislati-
va de Mato Grosso (ALMT) 
deve criar um planejamen-
to estratégico para garantir 
a preservação do Pantanal 
mato-grossense e mudar a 
legislação, na tentativa de 
evitar queimadas como as 
que ocorrem neste ano e já 
consumiram cerca de 20% 
do bioma. A ação aconte-
ce a convite do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), que 
também vai participar das 
discussões, junto com a Câ-
mara dos Deputados.

Ao final, o planejamen-
to deve ser encaminhado 
à Câmara dos Deputados, 
em Brasília, para que haja a 
ampliação das discussões, 
tendo em vista que mais de 
60% do Pantanal encontra-
-se em Mato Grosso do Sul. 
Uma comissão mista deverá 
ser formada entre a ALMT e 
a Câmara Federal, com o ob-
jetivo de criar o Estatuto do 
Pantanal. 

O presidente do Parlamen-
to estadual, Eduardo Botelho 
(DEM), garantiu que a comis-
são será montada o mais bre-
vemente possível em função 
da urgência do tema.

“Dentro dessa propos-
ta, vamos nos reunir com a 
Comissão de Meio Ambiente 
para definir o que será feito e, 
consequentemente, encami-
nharmos à Câmara Federal, 
que também está montando 
uma comissão mista com a 
Assembleia Legislativa. Essa 
sugestão deles [TCE] já vai 
adiantar bem esse estudo que 
a Câmara Federal vai neces-
sitar. Então, vamos acatar 
a sugestão do TCE, instituir 
essa comissão para começar 
esse estudo imediatamente”, 
disse.

A comissão será forma-
da pela Assembleia Legisla-
tiva, TCE, governo do Estado 
e algumas Organizações Não 
Governamentais (ONGs). Um 
dos temas que deve fazer par-
te das discussões é o chama-
do ‘fogo frio’, que consiste na 

INTERVENÇÃO

AL estuda ‘Estatuto do Pantanal’
Gilberto Leite

queima preventiva para evitar 
o acúmulo de biomassa, o que 
pode potencializar e alastrar 
os incêndios florestais. Atual-
mente, a prática está proibida.

As queimadas no Pantanal 
neste ano já consumiram cer-
ca de 20% de todo o territó-
rio do Pantanal e têm causado 
muita preocupação no poder 
público. Por isso, a necessi-
dade urgente de elaborar um 
plano estratégico para evitar 
tragédias como essa nos pró-
ximos anos.

“Neste ano já queimou, 
infelizmente. Mas vamos 
elaborar e apresentar ao go-
vernador, e acredito que ele 
vai se sensibilizar. Estamos 
atrasados nisso, por exemplo, 
Rondônia já tem o seu plane-
jamento que também foi li-
derado pelo TCE do estado. E 
com bons resultados. Então, 
Mato Grosso precisa fazer 
esse planejamento estratégi-
co com todas as instituições 
falando a mesma linguagem 
e combater as queimadas”, 
concluiu Maluf.

A pedido do TCE, Assembleia irá criar comissão para debater 
legislação sobre queimadas e o Pantanal

Da redação

O senador Jayme Cam-
pos (DEM) criticou a falta 
de planejamento e interesse 
dos governos estadual e fe-
deral para combater os in-
cêndios no Pantanal, Cerra-
do e na Amazônia. Durante 
entrevista no sábado (19), 
quando uma comissão for-
mada pela Câmara Federal 
e o Senado visitou Poconé, o 
senador cobrou a realização 
de um concurso público para 
provimento de mais de 600 
vagas para o Corpo de Bom-
beiros. 

“Tem que colocar mais 
gente no Corpo de Bombeiros. 
Eu vou falar para o governa-
dor [Mauro Mendes] que pre-
cisa contratar no mínimo uns 
600 bombeiros, fazer concur-
so público agora. Com esse 
grupo do Corpo de Bombeiros 
é insuficiente, o estado é de 
dimensão continental, temos 

900 mil quilômetros quadra-
dos, o Corpo de Bombeiros 
tem apenas 1.400 homens”, 
disse. 

Atualmente, segundo in-
formações do governo, cerca 
de 2.500 homens combatem 
os incêndios no Pantanal. Para 
Jayme Campos, a realização do 
concurso público deve ocor-
rer de forma urgente e Mato 
Grosso tem capacidade finan-
ceira para bancar. Ele também 
levantou a possibilidade de 
fazer parceria com o governo 
federal para contratação de 
brigadistas. 

O senador também afirmou 
que a ajuda do governo fede-
ral está sendo insuficiente. 
Na última semana, o ministro 
do Desenvolvimento Regio-
nal, Rogério Marinho, esteve 
em Mato Grosso e anunciou a 
destinação de R$ 14 milhões. 

“Nada está sendo feito para 
preservar esse Pantanal, nada. 
Eu acho que correu tão solto 

FALTA DE CONTINGENTE

Jayme cobra ampliação do Corpo de Bombeiros
que deu no que deu. Se tives-
sem feito preventivamente, 
estivesse na hora certa, não 
teria acontecido essa lamen-
tável tragédia que aconteceu 
aqui com os nossos animais 
do Pantanal mato-grossense 
de ambos os estados”, disse. 

O senador também de-
monstrou preocupação e co-
brou agilidade para a remo-
ção dos corpos dos animais da 
planície, já que em algumas 
semanas as chuvas devem co-
meçar e, com isso, intoxicar 
os rios, prejudicando ainda 
mais a vida dos animais, em 
especial dos peixes. 

“Pode afetar os nossos pei-
xes, pode transformar esses 
rios em uma verdadeira carni-
ça. Portanto, acho que tem que 
disponibilizar todos os meios 
do governo federal e estadu-
al, se possível as prefeituras. A 
gente vê aqui uma verdadeira 
pobreza de recursos para o 
enfrentamento”, disse.

Gilberto Leite

Jayme Campos cobra concurso público para contratação de 
mais 600 bombeiros

Da redação

O deputado federal 
Dr. Leonardo (Solida-
riedade) tenta emplacar 
uma Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) 
para acabar com o in-
dulto de Natal, previsto 
no artigo 84 da Cons-
tituição brasileira, que 
autoriza perdão da pena 
para condenados na Jus-
tiça. A proposta depen-
de da assinatura de pelo 
menos um terço dos 
parlamentares, isto é, 
171 deputados federais.

O parlamentar mato-
-grossense tenta conse-
guir as assinaturas desde 
março. “Falta de cora-
gem dos congressistas”, 
afirma Dr. Leonardo so-
bre não ter conseguido 
assinaturas suficientes.

Na justificativa de 
sua proposta, o deputa-
do alega que o indulto 
remonta à Antiguidade, 

quando governos que-
riam mostrar sua be-
nevolência, mas que na 
atualidade o indulto é 
utilizado como uma for-
ma de reduzir a popula-
ção carcerária.  

“Acho que é só no 
Brasil que tem algumas 
coisas que não dá para 
suportar mais. O cidadão 
comete crime de diver-
sas ordens; de repente, 
mata a mãe, mata o pai, 
e no Dia dos Pais e das 
Mães pode sair”, critica. 

Além das ‘saidinhas’ 
em datas comemora-
tivas, o parlamentar 
também tem como ban-
deiras acabar com a re-
dução da pena por “bom 
comportamento” e de-
fende o cumprimento 
de penas na sua inte-
gralidade.  Ele lembrou 
também que em muitas 
dessas ‘saidinhas’, os 
beneficiados cometem 
ilícitos, além de alguns 

nem mesmo retornarem 
às penitenciárias. 

“Bom comportamen-
to é [pra] quem está 
aqui fora, não mata nin-
guém. Esse que é o bom 
comportamento e não é 
privilegiado. O cidadão 
mata, rouba e tem um 
terço da pena reduzida. 
Ele sequestra, estupra, 
e você vai reduzir a pena 
dele por bom comporta-
mento? Bom comporta-
mento é se ele pensasse 
antes. Esse cidadão tem 
que cumprir a pena na 
integralidade”, disse. 

Dr. Leonardo tam-
bém defende que a pena 
máxima no Brasil seja 
majorada de 30 para 40 
anos, mas disse não de-
fender a pena de morte 
nem a prisão perpétua, 
apontando que o sis-
tema prisional do Bra-
sil não teria capacidade 
para manter presos por 
longos períodos. 

PROJETO DE MT

Câmara Federal trava PEC 
contra indultos: ‘falta coragem’

Da redação

O desembargador 
Márcio Vidal, do Tribu-
nal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT), rejei-
tou recurso impetrado 
pela Câmara Municipal 
de Cuiabá e manteve o 
mandato do vereador 
Abílio Júnior (Pode-
mos). A Casa impetrou 
recurso do tipo Em-
bargos de Declaração 
questionando a sen-
tença judicial. A decisão 
é desta segunda-feira 
(21) e considerou que os 
argumentos da Câmara 
não deviam ser aco-
lhidos, ressaltando que 
houve vício no processo 
que cassou o mandato 
do vereador.

Ao ingressar com o 
recurso, a Câmara ale-
gou que é equivocada a 
interpretação de que a 
Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Redação 

(CCJR) precise conceder 
autorização para insti-
tuição de um processo 
de cassação contra par-
lamentares da Casa. Se-
gundo a Câmara, a CCJR 
deve apenas se mani-
festar sobre o mérito da 
proposição.

O jurídico da Casa 
também alegou que a 
Comissão não possui 
mais poder que o plená-
rio da Câmara, constitu-
ída por todos os 25 vere-
adores que representam 
o Município.

O magistrado, por sua 
vez, rechaçou a alegação 
e disse que o Regimento 
Interno da Casa é claro 
ao mencionar que é pa-
pel da Comissão auto-
rizar o processo contra 
parlamentares.

“Na verdade, as teses 
apresentadas pela Em-
bargante demonstram o 
objetivo de rediscutir o 
julgado que foi contrário 

à sua pretensão, o que 
não se mostra cabível”, 
citou o magistrado.

Abílio Júnior teve seu 
mandato cassado pela 
Casa em março deste 
ano, por 14 votos a 11. A 
CCJR havia emitido pa-
recer pelo arquivamento 
do processo, mas a reco-
mendação foi derrubada 
pela maioria dos parla-
mentares.

O parlamentar foi 
cassado por quebra de 
decoro após protago-
nizar diversos embates 
com o prefeito Ema-
nuel Pinheiro (MDB) e 
seus apoiadores dentro 
da Casa. Neste processo 
de cassação, o vereador 
foi acusado de quebrar 
o decoro durante visita 
ao Hospital Municipal 
São Benedito. Em maio, 
a Justiça derrubou a cas-
sação do vereador e de-
terminou seu retorno à 
Casa de Leis. 

VÍCIOS NO PROCESSO

TJ nega recurso e mantém
mandato de Abílio Brunini
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Deputados federais querem debater com moradores da região a criação de 
um projeto para produção sustentável e manejo do fogo no bioma

Da redação

O deputado Alessan-
dro Molon (PSB), do 
Rio de Janeiro, pretende 
emplacar o projeto de 
lei 9.950 que estabelece 
diretrizes para garantir 
a preservação do Panta-
nal. Conhecido como Lei 
do Pantanal, o projeto 
foi apresentado em 2018 
e lista as atividades que 
deverão ser incentiva-
das no Pantanal, entre 
elas o extrativismo sus-
tentável da flora nativa. 

O projeto deve en-
trar na pauta das dis-
cussões sobre o tema 
na Comissão Externa de 
acompanhamento das 
queimadas nos biomas 
brasileiros, coordena-
da pela deputada Rosa 
Neide (PT-MT). Os de-
putados que compõem 
a comissão também po-
derão ser coautores do 
projeto, já que ainda há 
muito a ser debatido, 
segundo o próprio Mo-
lon. 

A propositura da le-
gislação é vista com 
certo ceticismo tanto 
pelo homem pantaneiro 
como pela Empresa Bra-
sileira de Pesquisa Agro-
pecuária (Embrapa), que 
alerta para o enrijeci-
mento da legislação para 

a produção sustentável 
no Pantanal. 

“Sobre as disposi-
ções do projeto em si, 
elas não são definitivas, 
porque o projeto ainda 
vai passar pelo plenário 
e a gente pode aperfei-
çoá-lo. Agora, natu-
ralmente, terá que ser 
um projeto que proteja 
o Pantanal de eventos 
como esse. O grande 
prejudicado é também 
o morador do Panta-
nal, além de toda aquela 
biodiversidade”, expli-
cou Molon. 

Ele afirmou também 
ser um defensor da pro-
dução sustentável até 
porque, caso não seja 
sustentável, pode arrui-
nar a si mesma. 

Já o deputado Dr. Le-
onardo (Solidariedade), 
que é morador de Cáce-
res, região do Pantanal, 
destacou a importância 
da produção sustentável 
e de aumento da tecno-
logia para acrescentar 
ainda mais produtivida-
de à região. Ele também 
lembrou que em Mato 
Grosso do Sul, onde a 
legislação permite mais 
ações de manejo, os in-
cêndios ocorreram em 
menor proporção, mes-
mo tendo 65% de todo o 
bioma. 

LEI DO PANTANAL

‘Pantaneiro tem muito a ensinar’
Leonardo defendeu 

ainda a inclusão que o 
debate não fique res-
trito a cientistas, mas 
inclua os moradores da 
região, os pantaneiros.

 “Esse equilíbrio que 
nós vamos trazer, ou-
vindo a todos, não só a 
academia, que é impor-
tantíssima, mas tam-
bém aquele senhor que 
tem o saber melhor, às 
vezes, do que a acade-
mia, pois está no dia a 
dia, nasceu e se criou 
no ciclo das águas do 
Pantanal, conhece mais 
do que ninguém. Tem a 
nos ensinar muito mais 
do que quem está sen-
tado numa sala no ar-
-condicionado”, disse. 

A deputada Rosa Nei-
de, coordenadora da co-
missão, afirmou que o 
cronograma da comis-
são está pronto e que 
seis audiências públi-
cas deverão ser reali-
zadas para trabalhar 
propostas visando ga-
rantir o equilíbrio entre 
a produção e preserva-
ção do bioma Pantanal. 
Também serão ouvidos 
pesquisadores das duas 
universidades federais 
locais, de Mato Grosso e 
do Mato Grosso do Sul. 

“Faremos audiência 
pública com a socie-

Gilberto Leite

Dr. Leonardo defende participação do pantaneiro nas discussões sobre o futuro do bioma

Da redação 

A Assembleia Legis-
lativa de Mato Gros-
so (ALMT) aprovou na 
quarta-feira (23), em 
primeira votação, um 
projeto de lei comple-
mentar (PLC) que isenta 
da contribuição previ-
denciária os aposenta-
dos e pensionistas que 
recebem até o teto do 
INSS, hoje em R$ 6,1 mil. 
O projeto recebeu pare-
cer contrário do Núcleo 
de Comissões Tempo-
rárias, mas o parecer foi 
derrubado por 13 votos 
no plenário da Casa.

“É muito importante 
nós avançarmos no sen-
tido de corrigir essa in-
justiça sem precedentes 
com os aposentados e 
pensionistas que sofre-
ram um confisco pesado 
nos seus proventos, nos 
seus ganhos. Todos nós 
temos consciência disso, 
eu tenho certeza. Todos 
os 24 deputados têm 
consciência da justiça de 
revermos esse confis-
co”, afirmou Lúdio.

O deputado conse-
guiu a quantidade míni-
ma necessária de votos 
para dar continuidade à 
proposta, que ainda pre-
cisará passar pela Co-
missão de Constituição, 
Justiça e Redação (CCJR) 
antes de ser votada no-
vamente em plenário. 
Se aprovado, o proje-
to vai derrubar trechos 
da Lei Complementar 
202/2004, que instituiu 

a cobrança dos aposen-
tados em 11%, cujo valor 
foi majorado para 14% 
pela Lei Complementar 
654/2020.

Votaram contra o pa-
recer os seguintes de-
putados: Thiago Silva 
(MDB), Ulysses Mora-
es (PSL), Wilson San-
tos (PSDB), Delegado 
Claudinei (PSL), Elizeu 
Nascimento (DC), João 
Batista (PROS), Lúdio 
Cabral (PT), Allan Kar-
dec (PDT), Valdir Bar-
ranco (PT), Faissal Calil 
(PV), Max Russi (PSB), 
Sílvio Fávero (PSL) e 
Paulo Araújo (PP).

Além desse projeto, 
também há outra pro-
posição que tramita no 
Parlamento estadual 
que isenta quem recebe 
até três salários míni-
mos. Isso porque uma 
lei aprovada pela ALMT 
previa a isenção apenas 
para quem recebia até 
R$ 3 mil.

Na prática, isso fez 
com que os servidores 
que recebem R$ 3.001 de 
aposentadoria paguem 
contribuição de 14% so-
bre tudo que recebem, 
menos um salário mí-
nimo. Além disso, a LC 
654 fixa o valor expres-
samente como R$ 3 mil 
corrigidos pelo Índice 
de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA), o que 
pode penalizar os apo-
sentados se o valor da 
aposentadoria for corri-
gido em valor diferente 
do IPCA.

PREVIDÊNCIA 
Deputados aumentam 
isenção de inativos

Gabriel Soares

A rota que será usada 
para a expansão da Fer-
ronorte até a região Norte 
de Mato Grosso continua 
sob impasse. Na terça-
-feira (22), o ministro 
Tarcísio Freitas (Infra-
estrutura) afirmou que é 
favorável à expansão dos 
trilhos até Cuiabá, mas 
pediu empenho da ban-
cada federal para apro-
vação do PLS 261/2018 
no Senado.

Em conversa com o 
senador interino Carlos 

Fávaro (PSD), Freitas ex-
plicou que a aprovação do 
projeto é essencial para 
viabilizar essa extensão 
da Ferronorte até Cuiabá. 
Proposto pelo senador José 
Serra (PSDB-SP), o PLS 
261 muda o ordenamento 
jurídico sobre as ferrovias, 
permitindo o regime de 
autorização para implan-
tação de ferrovias.

“Essa extensão da 
ferrovia já está em estu-
do. Precisamos da apro-
vação do PLS 261/2018, 
que está no Senado e vai 
permitir a autorização 

EMPERRADO NO SENADO 

Ministro pede ajuda para destravar ferrovia em MT
para a extensão dessa 
ferrovia, porque cria um 
regime dentro do nos-
so ordenamento jurídico 
que vai facilitar a viabi-
lização dessa extensão”, 
explicou o ministro.

Apresentado em 2018, 
o PLS está ‘emperrado’ 
no Legislativo federal. A 
matéria passou mais de 
um ano sendo debatida 
na Comissão de Infraes-
trutura para, só em fe-
vereiro deste ano, voltar 
às mãos do relator. Ainda 
não há perspectiva so-
bre quando ela entrará 

em votação, por isso o 
apelo de Freitas a Fáva-
ro. O senador interino se 
comprometeu a buscar o 
apoio dos demais inte-
grantes da bancada fede-
ral para tentar destravar 
o projeto.

“Vamos trabalhar in-
tensamente para que 
este projeto seja aprova-
do e, assim, o sonho de 
milhares de mato-gros-
senses seja realizado. 
Faremos tudo o que esti-
ver ao nosso alcance para 
dar celeridade à tramita-
ção da proposta”.

O projeto é importan-
te porque permite que o 
governo apenas autorize 
a construção de determi-
nada ferrovia, sem seguir 
o rigor dos processos li-
citatórios, deixando to-
dos os aspectos do inves-
timento para a empresa 
que ganhou a autoriza-
ção. Esse modelo dá mais 
liberdade para as atuais 
concessionárias fazerem 
projetos de extensão de 
ramais ou aumento de 
linhas, abrindo margem 
para a expansão das cha-
madas ‘shortlines’, fer-

rovias de baixa densidade 
que funcionam como ali-
mentadoras das ‘linhas 
troncais’. Esse sistema é 
amplamente difundido 
nos Estados Unidos.

A aprovação do PLS é 
importante também para 
facilitar o processo de 
implantação da Ferro-
grão, que ligará o muni-
cípio de Sinop a Mirititu-
ba, no Pará, permitindo o 
escoamento da produção 
por meio dos portos do 
Arco Norte. A Ferrogrão 
está prevista para ir a 
leilão no começo de 2021. 

dade civil, na repre-
sentação também das 
comunidades tradicio-
nais, das comunida-
des originárias. Tam-
bém com as entidades 
que cuidam do turismo 
no Pantanal, do povo 
pantaneiro, que é ba-
sicamente da agrope-
cuária. Cada grupo será 
ouvido em uma audi-
ência”, concluiu a de-
putada federal. 

Gabriel Soares

A rota que será usa-
da para a expansão da 
Ferronorte até a região 
Norte de Mato Grosso 
continua sob impasse. 
Na terça-feira (22), o 
ministro Tarcísio Freitas 
(Infraestrutura) afirmou 
que é favorável à expan-
são dos trilhos até Cuia-
bá, mas pediu empe-
nho da bancada federal 
para aprovação do PLS 
261/2018 no Senado.

Em conversa com o 
senador interino Carlos 
Fávaro (PSD), Freitas 
explicou que a aprovação 
do projeto é essencial 
para viabilizar essa ex-
tensão da Ferronorte até 
Cuiabá. Proposto pelo 
senador José Serra (PS-
DB-SP), o PLS 261 muda 
o ordenamento jurídico 
sobre as ferrovias, per-

mitindo o regime de au-
torização para implan-
tação de ferrovias.

“Essa extensão da 
ferrovia já está em estu-
do. Precisamos da apro-
vação do PLS 261/2018, 
que está no Senado e vai 
permitir a autorização 
para a extensão dessa 
ferrovia, porque cria um 
regime dentro do nosso 
ordenamento jurídico 
que vai facilitar a viabi-
lização dessa extensão”, 
explicou o ministro.

Apresentado em 2018, 
o PLS está ‘emperrado’ 
no Legislativo federal. A 
matéria passou mais de 
um ano sendo debatida 
na Comissão de Infraes-
trutura para, só em fe-
vereiro deste ano, voltar 
às mãos do relator. Ain-
da não há perspectiva 
sobre quando ela entrará 
em votação, por isso o 

EMPERRADO NO SENADO 

Ministro Tarcísio pede ajuda para 
destravar ferrovia em Mato Grosso

apelo de Freitas a Fá-
varo. O senador interino 
se comprometeu a bus-
car o apoio dos demais 
integrantes da bancada 
federal para tentar des-
travar o projeto.

“Vamos trabalhar 
intensamente para que 
este projeto seja aprova-
do e, assim, o sonho de 
milhares de mato-gros-
senses seja realizado. 
Faremos tudo o que es-
tiver ao nosso alcan-
ce para dar celeridade à 
tramitação da propos-
ta”.

O projeto é importan-
te porque permite que o 
governo apenas autorize 
a construção de deter-
minada ferrovia, sem 
seguir o rigor dos pro-
cessos licitatórios, dei-
xando todos os aspectos 
do investimento para a 
empresa que ganhou a 

autorização. Esse mode-
lo dá mais liberdade para 
as atuais concessioná-
rias fazerem projetos 
de extensão de ramais 
ou aumento de linhas, 
abrindo margem para a 
expansão das chamadas 
‘shortlines’, ferrovias 
de baixa densidade que 
funcionam como ali-
mentadoras das ‘linhas 
troncais’. Esse sistema 
é amplamente difundido 
nos Estados Unidos.

A aprovação do PLS 
é importante também 
para facilitar o proces-
so de implantação da 
Ferrogrão, que ligará o 
município de Sinop a 
Miritituba, no Pará, per-
mitindo o escoamento 
da produção por meio 
dos portos do Arco Nor-
te. A Ferrogrão está pre-
vista para ir a leilão no 
começo de 2021. 
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Devastação causada pelos incêndios de grandes proporções registrados em 
agosto e setembro causou perdas irreparáveis na flora e fauna

Da redação 

Mesmo se houver 
uma forte recuperação, 
o Pantanal, um dos bio-
mas mais ricos do mun-
do, nunca mais será o 
mesmo. A devastação 
causada pelos incêndios 
de grandes proporções 
causou irreparável per-
da na flora e fauna. A 
avaliação é do coronel 
da reserva do Corpo de 
Bombeiros Paulo Bar-
roso, que trabalha no 
combate aos incêndios 
na região pantaneira de 
Mato Grosso.

Barroso destaca tam-
bém que não há institui-
ções e nem quantidade 
de combatentes o su-
ficiente para conseguir 
conter o fogo, já que, 
além da enorme propor-
ção, ocorre em três di-
mensões: na superfície, 
na copa das árvores e no 
subterrâneo.

O último grande in-
cêndio que ocorreu na 
região foi há cerca de 
15 anos, porém, nun-
ca de tamanha propor-
ção como estes que vêm 
ocorrendo desde agosto 
de 2020. “Não dá para 
afirmar quando o Pan-
tanal vai se recuperar, 
mas com certeza nunca 
vai ser como foi”, des-
taca Barroso, durante 
entrevista concedida em 
evento realizado pelo 
Senado Federal, na re-
gião pantaneira de Po-
coné no sábado (19).

Segundo especialis-
tas presentes no even-
to, a legislação ambien-
tal brasileira pode ser 
a grande culpada pela 
maior perda da biodi-
versidade brasileira das 
últimas décadas. Isso 
porque ela trata todos os 
biomas de forma igual 

e, segundo Barroso, que 
também é presidente do 
Comitê Nacional de Ges-
tão de Incêndios Flores-
tais, os diferentes bio-
mas brasileiros devem 
ser tratados de forma 
individual.

“Nós entendemos 
que os problemas de in-
cêndios florestais têm 
que ser tratados por bio-
mas. Nós temos o bioma 
Amazônico, lá vamos 
tratar o problema para o 
bioma Amazônico, que é 
uma forma diferente de 
tratar para o bioma Pan-
tanal, que é diferente de 
tratar para o bioma Cer-
rado, que é diferente dos 
demais biomas”, afirma.

EXCESSO DE FIS-
CALIZAÇÃO PREJUDI-
COU - Apesar de este 
ser o incêndio de maior 
proporção da região, o 
homem pantaneiro vê 
como ‘exagerado’ o des-
taque que a imprensa 
tem dado para o caso. 
Gerente de uma gran-
de fazenda na região, o 
pantaneiro Osires Perei-
ra de Arruda, de 63 anos, 
também critica os ór-
gãos de fiscalização pelo 
rigor em sua atuação.

Segundo ele, isso 
ocasionou excesso de 
biomassa na superfície 
e, com a grande seca, 
provocou esses incên-
dios. Até o momento, o 
fogo já consumiu 20% 
do Pantanal e só deve 
acabar quando vierem 
as fortes chuvas, o que 
deve ocorrer somente 
em meados de outubro.

“Hoje você não pode 
ter uma máquina para 
limpar o pasto, não pode 
fazer nada porque eles 
prendem, multam. São 
os ‘mal-entendidos’, 
que infelizmente tem 
demais”, afirma.

DEVASTAÇÃO

Pantanal não será mais o mesmo
Gilberto Leite

Ainda segundo Osires, 
o fogo pode ter come-
çado de vários pontos, 
podendo ser de bitucas 
de cigarro ou até mes-
mo acidentes. Porém, 
ele destaca que alguns 

Até o momento, o fogo já consumiu 20% do Pantanal. Perda na flora e na fauna irá irreparável, segundo especialistas

produtores podem ter 
perdido a paciência pela 
espera da chuva e terem 
utilizado da prática com 
o clima muito seco.

“A queima a frio que 
nós falamos tem que 

esperar chover primei-
ro para depois pôr fogo. 
Então, antecipou isso. 
Não esperamos a chuva, 
não esperamos nada, aí o 
fogo veio. Esse fogo veio 
de onde? De vários pon-

tos, temos o Sesc que é de 
100 mil hectares de ter-
ra, ao lado têm os índios 
e têm os rios que têm os 
turistas, os pescadores 
que podem jogar um toco 
de cigarro”, apontou.

Da redação

Segundo o biólogo 
e apresentador de te-
levisão Richard Ras-
mussem, a fauna é a 
mais prejudicada nes-
te desastre; já a flo-
ra apresenta melhoras. 
Ele prevê que muitos 
animais vão morrer de 
fome no Pantanal. Ele 
veio a Mato Grosso para 
produzir alguns episó-
dios do programa ‘Brasil 
Biomas’ da TV Cultura. 

“A fauna vai demo-
rar mais. A flora, se você 
andar pelos campos 

queimados, já vai come-
çar a ver brotos verdes. 
Mas a fauna, realmente, 
ela vai sofrer mais. Ago-
ra vai morrer mais bicho 
de fome do que queima-
do, essa é uma realida-
de”, afirmou ao Estadão 
Mato Grosso. Ele desta-
cou que tem trabalhado 
para levar água e comida 
aos animais para evi-
tar uma tragédia ainda 
maior.

Segundo ele, a queima 
na região é uma perda 
para todos os brasilei-
ros e não passará batido 
em seu programa tele-

Muitos bichos morrerão de fome
visivo. O Pantanal abri-
ga quase 1.000 espécies 
de animais e é endereço 
do maior refúgio de on-
ças-pintadas do mundo; 
atualmente, são mais de 
2 milhões de hectares 
perdidos por conta das 
queimadas.

A ONG SOS Panta-
nal revelou que mais de 
90% dos incêndios são 
causados pelo ser hu-
mano, alguns aciden-
tais, outros criminosos, 
e o fogo que consumiu o 
Pantanal, entre janeiro e 
setembro, equivale a 15 
cidades de São Paulo.

“Em 20 anos de te-
levisão, sempre prefe-
ri olhar para as coisas 
bonitas e não para as 
coisas feias. Mas neste 
caso não dá para vir pra 
cá e passar batido. Eu 
vim pra cá, já estava na 
programação, estou há 
cinco meses gravando 
o Pantanal. São 54 pro-
gramas só pelo Panta-
nal, eu vim pra cá e não 
estava esperando en-
contrar essa proporção 
de desastre”, disse. Três 
episódios serão dedica-
dos a contar a história 
das queimadas.

Da redação 

Uma equipe forma-
da por 48 militares da 
Força Nacional de Se-
gurança Pública (FNSP) 
chegam na quinta-fei-
ra (24) a Mato Grosso, 
para contribuir nas ati-
vidades de combate aos 
incêndios florestais na 
região do Pantanal. Os 
trabalhos terão inicio já 
na sexta-feira (25). 

Além dos bombei-
ros, o apoio de logís-
tica ao Estado contará 
com 12 viaturas, um 
micro-ônibus, um ca-
minhão de transporte, 
um helicóptero e três 
policiais militares, que 
vão atuar ainda no Vale 
do Araguaia, Chapada 
dos Guimarães e Ama-
zônia.

O reforço foi solicita-
do pelo governo do Es-
tado e autorizado pelo 
ministro de Estado da 
Justiça e Segurança Pú-
blica, André Mendonça, 
em portaria divulga-
da no Diário Oficial da 
União na quarta-feira 
(23).

O grupo segue para 
o município de Poconé 
nesta quinta, onde se 
apresenta ao Posto de 
Comando, localizado no 
Sesc Porto Cercado, para 
receber as orientações e 
informações necessá-
rias. O grupo atuará na 
região por 30 dias, com 
a possibilidade de pror-

rogação, de acordo com 
a portaria.

Ao chegar ao muni-
cípio, as equipes terão 
acesso ao mapa con-
tendo os pontos consi-
derados mais críticos, 
passarão pelo processo 
de checagem de equi-
pamentos e materiais de 
segurança.

O Corpo de Bombeiros 
de Mato Grosso enviou 
na terça-feira (22) um 
reforço para as equipes 
da Operação Pantanal 
II que estão combaten-
do os incêndios flores-
tais na região. São mais 
40 bombeiros militares 
que já estão em campo 
distribuídos nas áreas 

COMBATE AOS INCÊNDIOS 

48 militares chegam ao Pantanal de Mato Grosso

prioritárias de combate. 
Além deles, 60 milita-
res da 13ª Brigada de In-
fantaria Motorizada do 
Exército Brasileiro tam-
bém auxiliam nos traba-
lhos.

REPASSE DE EMER-
GÊNCIA - O governo fe-
deral também repassou 
R$ 10,1 milhões como 
recurso de emergência. 
Os recursos já estão na 
conta do Estado de Mato 
Grosso, que finaliza os 
trâmites bancários para 
contratação de aerona-
ves, reforço das equipes 
de combate aos incên-
dios, resgates de ani-
mais silvestres e compra 
de retardantes (insumo 

que auxilia no controle 
do avanço das chamas).

Já foram mais de R$ 
22 milhões investidos 
em recursos do Estado, 
contando com 40 equi-
pes espalhadas por todo 
o território mato-gros-
sense para o combate 
ao fogo, seis aeronaves, 
três helicópteros e mais 
de 2.500 profissionais 
envolvidos, desde bom-
beiros militares, volun-
tários, integrantes da 
Defesa Civil e do Exér-
cito.

PESQUISA UNEMAT 
- Sofrendo com a seca e 
as queimadas de grandes 
extensões há mais de 100 
dias, pesquisadores da 

Universidade do Estado 
e Mato Grosso ligados ao 
Centro de Pesquisa em 
Limnologia, Biodiversi-
dade e Etnobiologia do 
Pantanal (Celbe/Une-
mat) vão a campo para 
avaliar as consequências 
das queimadas para o 
ambiente pantaneiro. O 
local escolhido é conhe-
cido popularmente como 
Baía Mal-Assombrada, 
às margens da rodovia 
BR-070, próximo a Cá-
ceres (219 km de Cuia-
bá).

Animais terrestres 
são os primeiros a sen-
tir a ação do fogo, mas 
as espécies aquáticas e 
os estoques pesqueiros 

também são diretamen-
te afetados.

O professor Claumir 
César Muniz pesquisa 
o ambiente pantaneiro 
desde 2004 e é um dos 
maiores especialistas 
sobre o bioma. Concluiu 
mestrado em Ecologia e 
Conservação, doutorado 
em Ecologia e Recursos 
Naturais e pós-doutora-
do em Ecologia Aquática 
e Biologia Animal. “São 
16 anos trabalhando no 
Pantanal. Nunca vi uma 
queimada desse porte, 
dessa intensidade”.

Os prejuízos ambien-
tais poderão ser sentidos 
a quilômetros de distân-
cia a partir do local do 
incêndio. “Mamíferos 
de médio e grande por-
te, como antas, queixa-
das, catetos e cutias, de-
sempenham o papel de 
jardineiro das florestas. 
Eles são dispersores de 
sementes. Quando essa 
área é queimada, os fru-
tos acabam e o potencial 
de atuação desses ma-
míferos para a recom-
posição florestal é com-
prometido”, avalia o 
biólogo Derick Campos.

A relação peixes/
plantas do Pantanal vai 
virar um livro ilustrado, 
com apoio do Instituto 
Sustentar de Responsa-
bilidade Socioambiental, 
patrocinado pela Petro-
bras.

(Com assessoria de im-
prensa)

Mayke Toscano/Secom-MT

Força Nacional enviou militares, viaturas e helicóptero para ajudar no combate aos incêndios florestais
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A crise sanitária não só intensificou o cenário do mercado de trabalho 
como também antecipou as projeções previstas para daqui a 10 anos

Da redação 

As mudanças no mer-
cado de trabalho ocasio-
nadas pela denominada 
4ª Revolução Industrial 
eram aguardadas para 
os próximos dez anos, 
mas foram antecipadas 
pela pandemia da co-
vid-19. A migração do 
trabalho presencial para 
o remoto, em razão do 
isolamento social, ace-
lerou o processo e fez 
da expectativa uma re-
alidade, que ficará mais 
evidente em 2021. 

“O novo comporta-
mento das pessoas e das 
empresas também vai 
exigir maior especializa-
ção de profissionais em 
algumas áreas, criando 
novas ocupações”, prevê 
Rafael Lucchesi, dire-
tor-geral do Senai.

A crise sanitária deste 
ano não só intensificou 
o cenário do mercado de 
trabalho como também 
mudou as projeções. O 
surgimento de profis-
sões que nem eram pre-
vistas, como orientador 
remoto e analista de so-
luções de alta conectivi-
dade, passaram a figu-
rar na lista das 30 novas 
ocupações originadas a 
partir da 4ª Revolução 
Industrial. 

Uma pesquisa feita 
pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Indus-
trial (Senai), divulga-
da nessa segunda-feira 

(21), mostra um pouco 
de como será o mercado 
de trabalho do futuro. 

“Deve criar mais 
oportunidades de em-
prego para profissionais 
de tecnologia e logísti-
ca. [...] A previsão é que 
surjam, em até cinco 
anos, novos profissio-
nais para responder, 
por exemplo, à maior 
necessidade por inter-
net ultrarrápida em um 
novo mundo online”, 
aponta o Senai.

Outro levantamen-
to feito Senai, em 2018, 
já previa o surgimento 
de 30 novas ocupações 
em oito áreas do mer-
cado de trabalho. Todas 
teriam seus processos 
transformados pelas 
tecnologias digitais em 
até dez anos.  

A projeção foi anteci-
pada. De um dia para o 
outro, o distanciamento 
social impôs uma roti-
na diferente para alguns 
trabalhadores brasilei-
ros. Os escritórios foram 
transferidos para às ca-
sas dos colaboradores, 
o que deixou algumas 
pessoas confusas com as 
mudanças. Entretanto, 
se para uns a mudan-
ça foi difícil, para quem 
entende da rotina foi 
uma oportunidade. 

Há dois anos, Ala-
riana Barros atua como 
secretária remota em 
Cuiabá. Na época em que 
decidiu investir na em-

DURANTE PANDEMIA

Procura por serviços de TI cresce

presa, a microempreen-
dedora teve que quebrar 
paradigmas.

“O trabalho home 
office irá ganhar sim o 
coração de muitos, isso 
é fato. Eu já imaginava 
e sempre acreditei mui-
to nesse modelo de ne-
gócio, por isso trabalho 
assim há dois anos como 
secretaria remota. A 
pandemia fez as pesso-
as entenderem melhor o 
meu trabalho, sentissem 
menos medo e o quan-

to é possível trabalhar 
de casa. Passaram a dar 
valor em um trabalho 
desafiador e que exige 
muita disciplina, ainda 
mais para as mamães”, 
aponta Alariana.

Para esse processo de 
mudança forçada pela 
pandemia, a figura do 
orientador passou a ser 
uma figura requisita-
da por empresas e em-
pregados, além de uma 
oportunidade para Ala-
riana. 

Senai/ Divulgação

Pandemia antecipa o ‘futuro do trabalho’ e cria novos campos de atuação profissionais

“Nesse período de 
isolamento eu dei algu-
mas consultorias para 
iniciantes no ramo [tra-
balho remoto] e passei 
a compartilhar infor-
mações e dados sobre o 
tema nas minhas redes 
sociais. Devido a minha 
experiência, posso com-
partilhar minha percep-
ção desse mercado, que 
tem dois perfis: aque-
le que irá se adaptar e 
amar trabalhar de casa, 
que vai se organizar e ter 

sua disciplina de traba-
lho e se sair muito bem; 
e aquele que precisa sair 
de casa, pois não conse-
gue ser produtivo se não 
separar o ambiente de 
trabalho da casa”, ex-
plica a secretária. 

TENDÊNCIA - Con-
forme o levantamen-
to do Senai, o trabalho 
feito de casa é uma das 
tendências que deve im-
pactar o mundo profis-
sional. Aponta também 
que algumas empresas 
já manifestaram a in-
tenção de manter pelo 
menos parte de seus 
funcionários a distância 
depois que a Covid-19 
for vencido. Caso essa 
intenção seja confir-
mada para milhares de 
brasileiros, abre-se um 
campo de atuação para 
um novo profissional: o 
orientador de trabalho 
remoto.

“A previsão é que esse 
especialista ajude traba-
lhadores, por exemplo, a 
se adequar às ferramen-
tas de informática e às 
rotinas do teletrabalho, 
assim como deve orien-
tar quanto a medidas 
para garantir saúde físi-
ca e mental”, descreve a 
pesquisa Senai. 

Profissões já exis-
tentes também ganham 
mais fôlego e devem 
ter demanda aumenta-
da, como os técnicos em 
mecatrônica e em tele-
comunicações.

Evelyn Ribeiro | 
Secom-MT

Os 48 militares da 
Força Nacional envia-
dos para Mato Grosso 
iniciaram na sexta-
-feira (25) as ativida-
des de combate e con-
trole dos incêndios na 
região do Pantanal. 
Sob orientação do Co-
mitê Integrado Mul-
tiagências de Mato 
Grosso (Ciman-MT), 
o grupo teve acesso ao 
mapa com as localiza-
ções dos focos e ins-
truções para a atuação 
com segurança.

Para auxiliar na 
operação de combate 
direto ao fogo são uti-
lizadas sete aeronaves, 
viaturas, um caminhão 
baú, um micro-ôni-
bus e equipamentos 
como abafadores, so-
prador, bomba costal, 
enxadas e rastelos. O 
grupo é formado por 
militares – homens 
e mulheres que vie-
ram de outros Estados 
brasileiros como Pará, 
Rondônia, Piauí, Rio 
Grande do Norte, Rio 
de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul, Amazonas, 
São Paulo, Maranhão, 
Acre, Roraima, Amapá 
e Distrito Federal. Eles 
permanecem na re-
gião por 30 dias, com a 
possibilidade de pror-
rogação.

Os militares che-
garam ao município 
de Poconé na quin-

ta-feira (24) e atuam 
inicialmente por terra. 
Na Estância Dorochê 
e no Parque Estadual 
Encontro das Águas, o 
acesso é feito somente 
com o uso de aerona-
ve e este combate deve 
ser realizado já nos 
próximos dias.

Os focos de incêndio 
no Pantanal tiveram 
redução de 80% na úl-
tima semana, confor-
me levantamento do 
Corpo de Bombeiros.

“Está ocorrendo o 
monitoramento e vi-
gilância as áreas onde 
o fogo já foi combati-
do e temos uma tropa 
que atuará em con-
junto próximo à divi-
sa entre Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, 
que passa pela mesma 
situação de incêndios 
florestais. Mesmo 
com a redução dos fo-
cos, ainda é necessá-
ria uma força-tarefa 
para que o estágio de 
controle total do fogo 
seja alcançado”, pon-
tuou o comandante do 
Ciman, tenente-coro-
nel Dércio Santos da 
Silva.

O comandante-ge-
ral do Corpo de Bom-
beiros de Mato Gros-
so, coronel Alessandro 
Borges, destacou a 
importância do refor-
ço, já que o trabalho de 
combate aos incêndios 
no Pantanal vem sen-
do feito pelo Estado há 
mais de 70 dias.

PANTANAL 

Força Nacional inicia
combate a incêndiosDa redação

Há exatos seis meses, 
as irmãs Catarina davam 
o pontapé inicial no co-
mércio online em Cuia-
bá. Antes da pandemia, a 
loja das irmãs Sara Sil-
va e Izabel Sale prezava 
pelo atendimento exclu-
sivamente presencial e o 
tinha como uma identi-
dade da marca ‘Catari-
nas Sisters’. Então, veio 
a pandemia. Da noite 
para o dia as portas fo-
ram fechadas e as ven-
das temporariamente 
suspensas. 

Para reduzir os im-
pactos da crise, as irmãs 
seguiram o único cami-
nho viável para o comér-
cio naquele momento: 
mudaram seu modelo 
de negócio para o onli-
ne. Para trabalhar nesse 
ambiente, as microem-
preendedoras tiveram 

que aprender sobre um 
novo sistema de vendas, 
precisaram ser ágeis na 
adaptação e competen-
tes para fazer dar certo. 
E deu certo. Hoje, a loja 
virtual das irmãs Ca-
tarina concentra 80% 
das vendas da empresa, 
mesmo com a permissão 
municipal para reaber-
tura da loja física. 

A história delas é ape-
nas um dos exemplos 
de mulheres empresá-
rias que se sobressaíram 
aos homens no quesito, 
inovação, agilidade e 
competência durante a 
pandemia. Esse sucesso 
das mulheres sobre os 
homens foi apontado em 
pesquisa realizada pelo 
Sebrae e Fundação Ge-
túlio Vargas, publicada 
nessa quinta-feira (24). 

Na avaliação dos pes-
quisadores, “as mu-
lheres empreendedoras 

NEGÓCIOS 

Mulheres inovam mais na pandemia
demonstraram maior 
agilidade e competência 
ao implementar inova-
ções em seus negócios. 
Essa vantagem das mu-
lheres diante dos em-
presários também foi 
verificada no uso do de-
livery e nas mudanças 
desenvolvidas em pro-
dutos e serviços”.

Conforme o levan-
tamento, a maioria das 
mulheres (71%) usou 
redes sociais, aplicativos 
ou internet para vender 
seus produtos. Já o per-
centual de homens que 
utilizam essas ferra-
mentas foi bem menor, 
apenas 63%. A pesqui-
sa foi realizada entre os 
dias 27 e 31 de agosto.

Apesar da eficiência, 
as empresárias perde-
ram mais em fatura-
mento mensal do que os 
homens. Com o início da 
pandemia, elas ficaram 

em uma situação ligei-
ramente pior (78%), em 
comparação com os em-
presários do sexo mas-
culino (76%). 

No quesito inovação, 
as mulheres donas de 
negócios também foram 
as que inovaram mais na 
oferta de seus produtos 
e serviços (11%) contra 
7% dos homens; e usa-
ram mais os serviços de 
delivery (19%), ante 14% 
dos empresários.

No brechó das irmãs 
Catarina uma das novi-
dades foi a criação au-
toral de um look con-
fortável pensado para 
o momento. “A busca 
por roupas confortáveis 
é unânime por todas. 
Com certeza o fato de 
muitas estarem vivendo 
mais em casa do que em 
qualquer outro lugar in-
fluencia para o conforto. 
Então nossos garimpos 
e criações autorais estão 
sempre ligados a essa 
ideia de conforto e, cla-
ro, looks autênticos”, 
descreve.

O destaque femini-
no no e-commerce pode 
ser explicado pelo nível 
de escolaridade das mu-
lheres empreendedoras. 
“As mulheres são mais 
escolarizadas do que os 
homens: 63% delas têm 
nível superior incom-
pleto ou mais, contra 
55% dos homens com 
esses mesmos níveis de 
escolaridade”, comenta 
Carlos Melles, presiden-
te do Sebrae. 

Outra explicação, se-
gundo o presidente do 
Sebrae, está no fato de 
o percentual de mulhe-
res jovens empreenden-
do ser maior do que o de 
homens: 24% delas têm 
até 35 anos contra 18% 
deles.

Gilberto Leite

Brechó das irmãs Catarina migrou rápido para o online e hoje já faz 80% das 
vendas na plataforma digital
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